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Parágrafo único. Os encargos e comissões, bem como os prazos, nas hipóteses de que
trata o capul deste artigo, serão definidos pelo Conselho Monetário Nacional.

Art, 80 A partir de 1° de dezembro de 1994, os recursos dos Fundos mencionados no art.
4° desta Medida Provisória, repassados ao BNDES ou por este administrados e destinados a
financiamentos contratados até 30 de novembro de 1994, terão a Taxa Referencial - TR a que alude o art.
25 da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, substituída pela TJLP, ajustada por fator de redução a ser
definido pelo Conselho Monetário Nacional, mantidos os juros previstos nos § 2° e 

30 do art. 2° da Lei
n° 8019, de 11 de abril de 1990, exclusivamente para os recursos ali aludidos.

Art. 9° Será admitida a aplicação, a partir de 10 de setembro de 1995, do critério de que
trata o art. 70, em substituição ao previsto no art. 8° desta Medida Provisória, quanto aos recursos do
Fundo da Marinha Mercante e aos saldos devedores dos financiamentos a que se destinam, contratados
até 31 de agosto de 1995.

Parágrafo único. A substituição prevista no caput deste artigo se dará por opção dos
beneficiários dos financiamentos ali aludidos, em prazos e condições a serem regulamentados pelo
BNDES.

Art. 10. A apuração dos valores das obrigações pecuniárias devidas ao Fundo de
Participação PIS-PASEP, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador e ao Fundo da Marinha Mercante, bem
assim dos valores dos saldos devedores dos financiamentos realizados com os respectivos recursos, será
efetuada com base no critério pro rata tempore.

Art. II. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos depósitos especiais de recursos
do Fundo de Amparo ao Trabalhador, definidos pelo art. 9° da Lei no 8.019, de 11 de abril de 1990,
alterado pelo art. 1° da Lei n° 8.352, de 28 de dezembro de 1991, a partir da liberação dos empréstimos
realizados com os referidos recursos, quando destinados a programas de investimento voltados para a
geração de empregos e renda.

Art. 12. Os saldos das contas dos participantes do Fundo de Participação PIS-PASEP
terão, a partir de 1° de dezembro de 1994, a Taxa Referencial - TR a que alude o art. 38 da Lei no 8.177,
de 1 1 de março de 1991, substituída pela TJLP, ajustada pelo fator de redução a que alude o art. 8 1 desta
Medida Provisória.

Art. 13. A partir de 1° de dezembro de 1995, o Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, o Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS-PASEP e a
Comissão do Fundo da Marinha Mercante poderão propor ao Conselho Monetário Nacional a adoção de
outros critérios legais para a remuneração dos respectivos recursos, em substituição à TJLP de que trata
esta Medida Provisória.

Art. 14. Observado o disposto no art. 80, in tine, desta Medida Provisória, ficam
revogados o art, 25 da Lei n°8.177, de 1° de março de 1991, eos § 2° e3°do art. 20 da Lei n°8.019, de
11 de abril de 1990.

Art. 15. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.335,
de 12 de março de 1996.

Art. 16. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua.publicação.

Brasília, 11 de	 abril	 de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Paulo Paiva

José Serra

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.378, DE li DE ABRIL DE 1996.

Cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de
Fiscalização, a Gratificação de Desempenho de
Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zootecnista, Químico e
Farmacêutico do Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, em 'exercício das
atividades de fiscalização e controle de produtos de origem animal ou vegetal.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização a que se
refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

Art. 2° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo
devida aos ocupantes dos cargos efetivos de níveis superior e intermediário do Grupo-Defesa Aérea e
Controle do Tráfego Aéreo - DACTA.

Parágrafo único. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo a que
se refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

Art. 3° As Gratificações de que tratam os arts. 10 e 21 terão como limite máximo 2.238
pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,0936% do maior vencimento básico dos respectivos
niveis superior e intermediário, observados o disposto no art. 2° da Lei n° 8.477, de 29 de outubro de
1992, e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei no 8.460, de 17 de setembro de 1992, e no art. 2° da Lei
n°8.852, de 4 de fevereiro de 1994.

§ 1 1 As Gratificações serão calculadas obedecendo critérios de desempenho individual
dos servidores e institucional dos órgãos e entidades, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros das
respectivas áreas e do Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado, no prazo de até sessenta
dias.

§ 2° Os servidores titulares de cargos de que tratam os arts. 1° e 2°, quando cedidos para
órgãos e entidades do Governo Federal, para o exercício de funções de confiança, perceberão as
Gratificações:

a) sem restrições, quando para o exercício de cargos em comissão de níveis DAS-5, DAS-
6 e de Natureza Especial, ou equivalentes;

b) limitadas a cinqüenta por cento do valor previsto no caput deste artigo, quando para o
exercício de cargo em comissão de nível DAS-4, ou equivalente.

§ 3° Não farão jus às Gratificações os servidores cedidos nas condições do § 2", para o
exercício de cargos de direção, chefia e assessoramento de nível DAS-3 e inferiores ou equivalentes, ou
para Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 40 As Gratificações a que se referem os arts. 1° e 2° serão pagas em conjunto, de forma
não cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de
1992.

§ 50 As Gratificações serão pagas a partir de 1° de janeiro de 1995, em valor equivalente
a setenta por cento do previsto no caput deste artigo, até a regulamentação de que trata o § 10.

Art, 4° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos da inatividade e às
pensões decorrentes de falecimento de servidor público federal, observado o disposto em regulamento

As. 50 O Anexo 1 da Lei n° 8.829, de 22 de dezembro de 1993, passa a ser o constante
desta Medida Provisória para efeito de enquadramento dos servidores e correlação doa padrões de
vencimento.

Art. 6° O docênte da Carreira de Magistério, integrante do Plano Único de Classificação
e Retribuição de Cargos e Empregos, a que se refere a Lei n° 7.596, de 10 de abril de 1987, submetido
ao Regime de Dedicação Exclusiva, poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Função Gratificada - FG,
nas Instituições Federais de Ensino, desde que faça opção nos termos do art. 2° da Lei n° 8.911, de 11 de
julho de 1994.

Art. 7' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 1.336,
de 12 de março de 1996.

Art. 8° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de	 abril	 de 1996; 175°da Independência elO8°daRepública.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Luiz Carlos Bresser Pereira

ANEXO

(MEDIDAPROVISÓRIAN° 1.378,DE 11 DE ABRIL DE 1996)

CARREIRAS CLASSES PADRÕES

VALOR
CORRESPONDENTE

AOS PADRÓES
DO ANEXO lIDA

LEI N°8.460/92

QUANT.
DE

CARGOS

OFICIAL DE

CHANCELARIA

INICIAL dela VIII D-I a C-ffl 500

"A" de Ia VII C-IV a B-1V 350

ESPECIAL dei a V B-V a A-ffl 150

SUBTOTAL	 1.000

ASSISTENTE DE

CHANCELARIA

INICIAL dela VIII D-I a C-III 600

"A" dela VII C-IV a B-N 420

ESPECIAL dei a V B-V a A-li! 180

SUBTOTAL	 1.200

TOTAL GERAL	 2.200

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.379, DE 11 DE ABRIL	 DE 19%.

Dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção e
Assessoramento Supexores - DAS da Advocacia-Geral
da. União, do Ministério da Fazenda, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 10 São criados e reclassificados, na Advocacia-Geral da União, os cargos constantes
doa Anexos Ia VI.

Art. 2° São criados no Ministério da Fazenda, a serem alocados na Secretaria da Receita
Federal, 276 cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo dezoito
cargos DAS 1013, 84 cargos DAS 101.2 e l74 cargos DAS 101.1.

Art. 30 São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 36 cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um cargo DAS 1016,
quatro cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 1013, quatorze cargos DAS 101.2, seis cargos DAS 101.1
e três cargos DAS 102.2.

§ 1° São igualmente criadas na SUNAB 194 Funções Gratificadas - FG, sendo 147 FG-1,
treze FG-2 e 34 FG-3.

§ 2° Para a reestruturação da SUNAB, fica o Poder Executivo autorizado a alterar a
denominação e a especificação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores, sem aumento de despesa, no prazo de até trinta dias.

Art. 4° O cargo de Consultor Jurídico de Ministério e do Estado-Maior das Forças
Armadas, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, corresponde ao nível 101.5.

Art. 5° Fica assegurada a percepção da vantagem prevista no art. 1°, inciso 1, e § 1°, do
Decreto-lei n°2.333, de 11 de junho de 1987, com a disciplina nele estabelecida, aos seus beneficiários,
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades não mais sujeitas a regime especial de
remuneração.




